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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extracto de Despacho n.º 466/2010 de 29 de Novembro de 2010

Por despacho da Directora Regional da Educação e Formação, foram autorizadas as
renovações de contratos de trabalho a termo resolutivo de serviço docente referente ao ano
escolar de 2010/2011 dos seguintes educadores de infância e professores do 1º ciclo do
ensino básico abaixo indicados:

Escola Básica Integrada de Arrifes

Grupo de Recrutamento – Educação Pré-Escolar - Código 100

Em despacho de 17 de Outubro de 2010

Nélia Medeiros Machado, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com início a 9 de
Outubro de 2010

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – código 110

Em despacho de 30 de Setembro de 2010

Carla Sofia Lopes Silva, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com início a 29 de
Outubro de 2010

Em despacho de 22 de Outubro de 2010

Carla Sofia Lopes Silva, enquanto durar o impedimento do titular do lugar que se encontra de
licença de maternidade.

Escola Básica Integrada de Água de Pau

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – código 110

Em despacho de 7 de Outubro de 2010

Raquel Machado Camilo, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com início a 10 de
Outubro de 2010

Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – código 110

Em despacho de 6 de Outubro de 2010

Graça de Jesus Varão Botelho, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com início a
9 de Outubro de 2010

Em despacho de 7 de Outubro de 2010



II SÉRIE - NÚMERO 229
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/11/2010      

Página 6871

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Délia Maria Vicente Barbosa Sampaio, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
início a 9 de Outubro de 2010

Cláudia Alexandra Amaral Coutinho, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
início a 9 de Outubro de 2010

Em despacho de 5 de Novembro de 2010

Graça de Jesus Varão Botelho, por ratificação, até final do ano escolar

Escola Básica Integrada de Ginetes

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – código 110

Em despacho de 3 de Novembro de 2010

Ana Catarina Lopes Saldanha, por 30 dias com início a 3 de Novembro de 2010

19 de Novembro de 2010. - A Directora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria
Espínola Moniz.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extracto de Despacho n.º 467/2010 de 29 de Novembro de 2010

Por despacho da Directora Regional, foram autorizadas as seguintes contratações em regime
de contrato de trabalho a termo resolutivo, referentes ao ano escolar de 2010/2011 dos
seguintes professores do 1º ciclo do ensino básico e educadores de infância da educação
pré-escolar:

Escola Básica Integrada de Água de Pau

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – Código 110

Em despacho de 27 de Agosto de 2010

Daniela da Conceição Pacheco Melo Arruda, com início a 1 de Setembro de 2010 e termo a
31 de Agosto de 2011

Escola Básica Integrada dos Ginetes

Grupo de Recrutamento – Educação Pré-Escolar – Código 100

Em despacho de 27 de Agosto de 2010

Vera Cristina Silva Câmara Almeida, com início a 1 de Setembro de 2010 e termo a 31 de
Agosto de 2011

Escola Básica e Secundária do Nordeste
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Educação Especial – Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico – Código 120

Em despacho de 27 de Agosto de 2010

Rosa Susana de Jesus Cardoso, com início a 1 de Setembro de 2010 e termo a 31 de Agosto
de 2011

Escola Básica Integrada de Arrifes

Grupo de Recrutamento – Educação Pré-Escolar – Código 100

Em despacho de 8 de Setembro de 2010

Nélia Medeiros Machado, por 30 dias com início a 9 de Setembro de 2010

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – Código 110

Em despacho de 8 de Setembro de 2010

Carla Sofia Lopes Silva, por 30 dias com início a 8 de Setembro de 2010

Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo

Grupo de Recrutamento – Educação Pré-Escolar – Código 100

Em despacho de 27 de Agosto de 2010

Cláudia Oliveira Cabral, com início a 1 de Setembro de 2010 e termo a 31 de Agosto de 2011

Em despacho de 8 de Outubro de 2010

Eva Regina da Costa Resende, por 30 dias com início a 13 de Outubro de 2010

Grupo de Recrutamento – 1º Ciclo do Ensino Básico – Código 110

Em despacho de 27 de Agosto de 2010

Carla Sofia Nunes Marques, com início a 1 de Setembro de 2010 e termo a 31 de Agosto de
2011

19 de Novembro de 2010. - A Directora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria
Espínola Moniz.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Contrato n.º 65/2010 de 29 de Novembro de 2010

Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e o
Estabelecimento de Ensino Particular Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda
A Secretaria Regional da Educação e Formação, representada pela Directora Regional da

Educação e Formação, Fabiola Jael de Sousa Cardoso e o Estabelecimento de Ensino
Particular Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda, representado pelo seu director João
António Câmara Correia, estabelecem um Contrato Simples, nos termos previstos no artigo
73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, o qual se regerá pelas
seguintes cláusulas:

Clausula 1.ª

(Objecto)
O Contrato Simples estabelecido entre a Direcção Regional da Educação e Formação e o

Ensino Particular Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda, tem por objecto a
concessão de comparticipação financeira prevista no n.º 3 do artigo 73.º do Estatuto do Ensino
Particular, Cooperativo e Solidário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A,
de 4 de Novembro.

Clausula 2.ª

(Âmbito)
O presente contrato abrange os alunos/crianças a frequentar no ensino particular, no(a)

Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda, até ao número máximo de 200
alunos/crianças.

Clausula 3.ª

(Deveres das partes contratantes)
1-Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda, compromete-se a:

a) Reduzir as mensalidades em 100,00 €,( 1º ciclo do ensino básico) de acordo com a
alínea b) do ponto 1 da Portaria n.º 49/2008 de 23 de Junho de 2008, publicada no Jornal
Oficial I Série n.º 115, de 23 de Junho de 2008.

b) Reduzir as mensalidades em 200,00 €,( 2º ciclo do ensino básico) de acordo com a
alínea b) do ponto 1 da Portaria n.º 49/2008 de 23 de Junho de 2008, publicada no Jornal
Oficial I Série n.º 115, de 23 de Junho de 2008.
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c) Reduzir as mensalidades em 225,00 €,( 3º ciclo do ensino básico) de acordo com a
alínea b) do ponto 1 da Portaria n.º 49/2008 de 23 de Junho de 2008, publicada no Jornal
Oficial I Série n.º 115, de 23 de Junho de 2008.

d) Reduzir as mensalidades em 250,00 €,( ensino secundário) de acordo com a alínea b)
do ponto 1 da Portaria n.º 49/2008 de 23 de Junho de 2008, publicada no Jornal Oficial I
Série n.º 115, de 23 de Junho de 2008.

f) Não recusar, desde que tenha vagas, a inscrição de qualquer criança que se candidate
a uma dessas vagas, com base em discriminação socio-económica do respectivo
agregado familiar.

g) Remeter os indicadores de gestão para efeitos estatísticos.

h) Trimestralmente, sem prejuízo do disposto na cláusula 2ª, remeter um mapa actualizado
do número de alunos/crianças.

2-A Direcção Regional da Educação e Formação compromete-se a pagar a comparticipação
financeira referida na cláusula 1.ª.

Clausula 4.ª

(Publicitação do Contrato)
O Tetrapi Centro de Actividades Educacionais Lda divulgará o presente contrato de forma a

permitir o seu conhecimento pelos pais e encarregados de educação.

Clausula 5.ª

(Incumprimento)
A verificação de qualquer das situações prevista no n.º 3 do artigo 118.º do Estatuto do

Ensino Particular, Cooperativo e Solidário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
26/2005/A, de 4 de Novembro, determina a imediata cessação do presente contrato.

Clausula 6.ª

(Validade)
O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até cinco

anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar a sua
rescisão.

Clausula 7.ª

(Omissões)
Em tudo o que não estiver previsto no presente contrato aplica-se o disposto no Estatuto do

Ensino Particular, Cooperativo e Solidário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
26/2005/A, de 4 de Novembro.
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2 de Outubro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação de Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. - 2º Outorgante - A Tetrapi Centro de Actividades
Educacionais Lda, João António Câmara Correia.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 101/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Stª Casa da Misericórdia da Praia da Vitória

( JI de Serra de São Tiago)
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, no

(a)Stª Casa da Misericórdia da Praia da Vitória ( JI de Serra São Tiago), até ao número
máximo de 7 alunos/crianças.

2. Por autorização da Senhora Directora Regional da Educação e Formação, o número de
crianças, previsto no número 1, passa a ser de 8 alunos/crianças, para o ano lectivo de
2009/2010.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2009, para o ano lectivo de 2009/2010 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.
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1 de Setembro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - O Director da Santa Casa  da Misericórdia da
Paria  da Vitória, Francisco Jorge da Silva Ferreira.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 102/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Cooperativa de Ensino “ A Colmeia”
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, de forma a que
neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O presente contrato abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, na

Cooperativa de Ensino “A Colmeia”, até ao número máximo de 50 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 95 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

1 de Setembro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael Sousa Cardoso. 2º Outorgante - A Directora da Cooperativa de Ensino “A
Colmeia”, Helena Ester Silva Santos Brasão de Barros Lopes Lima.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 103/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Centro Bem Estar Social João XXIII
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,
importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, de forma a que
neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O presente contrato abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, no

Centro de Bem Estar Social João XXIII, até ao número máximo de 70 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 74 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

1 de Setembro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael Sousa Cardoso. 2º Outorgante - O Director do Centro  de Bem Estar Social João
XXIII, Nemésio Manuel de Sousa Medeiros.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 104/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Confederação Operaria Terceirense
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial e o 1º aditamento abrangem os alunos/crianças a frequentar a educação

pré-escolar, na Confederação Operaria Terceirense, até ao número máximo de 37
alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 45 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

1 de Setembro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - O Director da Confederação Operaria
Terceirense, João Orlando Pereira Valentim.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 105/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Gente de Palmo e Meio
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, no

Gente de Palmo e Meio, até ao número máximo de 62 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 64 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

1 de Setembro de 2010. - 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - A Directora da Gente de Palmo e Meio, Maria
Beatriz Botelho Cabral Dias Sousa.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 106/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória ( JI de Santa Rita)
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, na

Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória ( JI de Santa Rita), até ao número máximo de
13 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 14 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

1 de Setembro de 2010. 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - O Director da Santa Casa  da Misericórdia da
Paria  da Vitória, Francisco Jorge da Silva Ferreira.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 107/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da Graciosa
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, no(a)Stª

Casa da Misericórdia de Stª Cruz da Graciosa, até ao número máximo de 34 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 42 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

01 de Setembro de 2010. 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - A Directora da Santa Casa da Misericórdia de
Stª Cruz da Graciosa, Adelaide Maria Medina Teles.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Aditamento n.º 108/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aditamento ao Contrato Simples entre a Secretaria Regional da Educação e Formação e
o Estabelecimento de Educação Pré-Escolar

Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo
Tendo-se verificado um aumento do número de crianças, em relação ao ano lectivo anterior,

importará, em consequência de tal proceder a um aditamento ao Contrato Simples celebrado
nos termos do artigo 73.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2005/A, de 4 de Novembro, republicado de
acordo com o artigo 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/A de 6 de Março de 2008, de
forma a que neste passe a constar a nova realidade entretanto criada.

Assim:

Clausula 2.ª

(Âmbito)
1. O contrato inicial abrange os alunos/crianças a frequentar a educação pré-escolar, no(a)Stª

Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, até ao número máximo de 25 alunos/crianças.

2. Por autorização da Directora Regional da Educação e Formação, o número de crianças,
previsto no número 1, passa a ser de 30 alunos/crianças, para o ano lectivo de 2010/2011.

Clausula 6.ª

(Validade)
1. O presente contrato é valido por um ano escolar, sendo automaticamente, renovado até

cinco anos escolares, se nenhuma das partes, com antecedência mínima de 180 dias, solicitar
a sua rescisão.

2. Os efeitos resultantes do aumento referido no número 2 da cláusula 2.ª entram em vigor a
1 de Setembro de 2010, para o ano lectivo de 2010/2011 e com a celebração deste aditamento
ao Contrato Simples.

01 de Setembro de 2010. 1º Outorgante - A Directora Regional da Educação e Formação,
Fabíola Jael de Sousa Cardoso. 2º Outorgante - O Director da Santa Casa da Misericórdia de
Vila Franca do Campo, António Fernando Raposo Cordeiro.
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D.R. DO DESPORTO
Aditamento n.º 109/2010 de 29 de Novembro de 2010

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 16 de Abril de 2010, entre a Direcção
Regional do Desporto e a Associação de Futebol de Ponta Delgada, com o n.º 131, publicado
no Jornal Oficial II série, n.º 92 de 13 de Maio de 2010, referente ao programa de
desenvolvimento desportivo destinado ao desenvolvimento de actividades de âmbito local,
formação de recursos humanos e promoção de actividades desportivas do futebol, o apoio à
participação no torneio nacional de futsal sénior feminino, por lapso não foi inscrito;

Considerando que a Associação de Futebol de Ponta Delgada participou no torneio nacional
de futsal sénior feminino na época desportiva de 2009/2010;

Assim, ao abrigo do disposto no Capítulo II e na Secção II do Capítulo III, do Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de Dezembro, conjugado com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho e com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de
4 de Novembro, entre a Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo
Regional do Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva
Gomes, respectivamente Director Regional e Presidente do Conselho de Administração ou
primeiros outorgantes e a Associação de Futebol de Ponta Delgada, adiante designada por
AFPD, representada por Auditom Manuel Melo Moniz, Presidente da Direcção ou segundo
outorgante, é efectuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objecto do aditamento
O presente aditamento tem por objecto a alteração da cláusula 3ª do Contrato-Programa, que

passa a ter a seguinte redacção:

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

476.701,99, conforme o programa apresentado pela AFPD, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 136.909,10,
sendo:

1 - …………………………………………………………………………….……………………;

2 - ………………………………………………………………………………………………....;
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3 - …………………………………………………………………………………………..……..;

4 – € 2.786,00 para apoio a actividades de promoção de actividades desportivas,
designadamente para a participação no torneio nacional de futsal sénior feminino na época
desportiva de 2009/2010.

27 de Outubro de 2010. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Futebol de Ponta Delgada, Auditom Manuel Melo Moniz.

Homologo. - Angra do Heroísmo, 27 de Outubro de 2010. -A Secretária Regional da
Educação e Formação, Maria Lina Pires Sousa Mendes.

D.R. DA HABITAÇÃO
Aviso n.º 167/2010 de 29 de Novembro de 2010

1 – O presente concurso público tem por objecto a aquisição de 32 habitações unifamiliares,
tipologia T3, com área bruta de 107,77 m2, no empreendimento sito à Rua de S. Pedro,
freguesia de Maia, concelho de Ribeira Grande, ilha de S. Miguel, destinados a habitação
própria permanente dos candidatos e do seu agregado familiar.

2 – O concurso rege-se pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2005/A, de 3 de Agosto, pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2007/A, de 23 de Março, e pelas disposições constantes
do presente anúncio e respectivo programa.

3 - O preço de compra e venda das habitações objecto do presente concurso é de 70 804,89€
(setenta mil, oitocentos e quatro euros e oitenta e nove cêntimos).

4 – Salvo o disposto em acordos internacionais de que Portugal seja parte, designadamente
na qualidade de Estado membro da União Europeia, só poderão ser opositores ao concurso as
pessoas singulares que detenham residência legal na Região Autónoma dos Açores e que
reúnam as condições e os requisitos seguintes:

a) Não ter sido, nem estar a ser, o interessado ou qualquer outro elemento do seu agregado
familiar, beneficiado por este ou por qualquer outro apoio à habitação atribuído por organismos
da Administração Pública, com excepção para os interessados descendentes de agregado
familiar apoiado por qualquer programa de apoio à habitação que entretanto hajam constituído
novo agregado familiar;

b) Não ser o interessado, ou qualquer outro elemento do seu agregado familiar, proprietário
de prédios urbanos, excepto se estes se encontrarem exclusivamente afectos à actividade
profissional destes;
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c) Não ser o interessado, ou qualquer outro elemento do seu agregado familiar, proprietário
de prédios rústicos, excepto se:

c1) O somatório das respectivas áreas não ultrapassar 5.000 m2 e não sejam passíveis
de operações de loteamento e obras de urbanização, sem prejuízo do previsto em c3);

c2) Forem a única fonte de rendimento do agregado familiar e não sejam passíveis de
operações de loteamento e obras de urbanização e o somatório das respectivas áreas não
exceda 30.000 m2;

c3) A área do prédio, ou somatório das respectivas áreas se forem mais do que um,
pode exceder os 5.000 m2, desde que o candidato prove, através de avaliação, efectuada por
perito devidamente credenciado, que o valor daqueles é inferior ao valor do apoio que
virtualmente lhe caberia. Para esse efeito, o valor do apoio é o resultado da diferença entre o
valor atribuído pela Região ao terreno infra-estruturado e o preço a suportar pelo beneficiário;

d) Possuir rendimentos relativos ao ano anterior ao da candidatura, comprovados nos termos
previstos na alínea c) do n.º 7 do presente anúncio, e não ser o rendimento mensal bruto do
agregado superior ao limite que consta da tabela seguinte:

Limite máximo de rendimento

Número de elementos do agregado familiar Rendimento mensal bruto (Rmb) (€)

Um

Dois

Três

Quatro

Cinco

Seis ou mais

1 064,17

1 373,12

1 853,71

1 991,02

2 059,68

2 162,66

e) Não ser devedor ao fisco e à segurança social ou sendo-o as suas dívidas se encontrem
cobertas por um qualquer plano de regularização aceite pelas entidades credoras.

5 – As candidaturas são formalizadas mediante o preenchimento de um formulário de
candidatura a disponibilizar pelos serviços da Direcção Regional da Habitação, acompanhado
dos documentos seguintes:

a) Fotocópia dos documentos de identificação pessoal do candidato e dos elementos do
agregado familiar;

b) Fotocópia dos documentos de identificação fiscal do candidato e dos elementos do
agregado familiar que forem possuidores dessa identificação;
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c) Comprovativo do rendimento anual de cada um dos elementos do agregado familiar
consoante o tipo de rendimento auferido:

i) Declaração de rendimentos das pessoas singulares (IRS), respeitante ao ano de
2009, e respectivos anexos, do candidato e dos elementos do agregado, bem como a
respectiva nota de liquidação;

ii) Para as situações de pensões pagas por regimes obrigatórios de segurança social
que dispensam a apresentação de declaração de IRS (n.º 1, art. 53.º, CIRS) declaração
emitida pela entidade processadora;

iii) Para os beneficiários do subsídio de desemprego ou do rendimento social de
inserção, certificado a emitir pelo centro prestações pecuniárias de segurança social
competente de que conste, no primeiro caso, o valor do subsídio auferido e, no segundo, a
composição do agregado familiar, o valor da prestação e os rendimentos considerados para
efeito de cálculo do mesmo;

d) Para as situações de dependentes maiores de 16 anos, certificado de matrícula em
estabelecimento de ensino;

e) Declaração emitida pela Agência para a Qualificação e Emprego, para as situações de
desempregado(a), que ateste a respectiva inscrição;

f) Para as situações de união de facto nos termos previstos na Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio,
as duas últimas declarações de IRS conjuntas. Na falta destas, atestado da Junta de
Freguesia da residência, emitido mediante testemunho oral ou escrito de dois cidadãos
eleitores recenseados na freguesia, ou mediante declaração de conhecimento directo de
qualquer membro da Junta de Freguesia ou da Assembleia de Freguesia e declaração de
ambos os membros da união de facto, sob compromisso de honra, em que assumem a união e
que esta perdura há mais de dois anos;

g) Documento comprovativo, emitido pela entidade competente, para o caso de pessoa
portadora de deficiência, com grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60%;

h) Fotocópia do cartão de eleitor, para as situações de residência na área geográfica do
empreendimento definida para o presente procedimento;

i) Plano de financiamento da habitação a adquirir com indicação das respectivas fontes de
financiamento;

j) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 9/2007/A, de 23 de Março;

k) Relação dos bens imóveis de que o candidato, ou qualquer elemento do agregado familiar,
seja proprietário, elaborada conforme modelo constante do anexo III ao diploma referido na
alínea anterior.
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6 - As candidaturas serão pontuadas e ordenadas de acordo com os seguintes critérios e
respectivas ponderações, tendo por referência uma pontuação base de 40 pontos:

Error! Objects cannot be created from editing field codes.

7 - Para efeitos do presente procedimento, considera-se área geográfica do empreendimento
a constituída pelos limites administrativos da freguesia de Maia.

8 – O júri do concurso tem a seguinte composição:

- Joaquim Lopes, que preside;

- António Fernando Alves Marçal, vogal efectivo que substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos;

- Vanda Cristina Gil Cardeira dos Santos Leitão Ferraz Carreira, vogal efectivo;

- Cátia Sofia Viveiros Furtado, vogal suplente;

- Maria Emília Maciel de Andrade, vogal suplente.

9 - As candidaturas, devidamente instruídas, deverão ser entregues na Direcção Regional da
Habitação, sita na Rua Dr. João Francisco de Sousa, 30, 9500-187 Ponta Delgada, nos dias
úteis, entre as 08h30 e as 14h30, na Junta de Freguesia de Maia, sita na Rua de Santa
Catarina, 18, 9625-337 Maia, nos dias úteis, entre as 09h00 e as 17h00, nos posto de
atendimento da RIAC, ou remetidas pelo correio sob registo de recepção, no período
compreendido entre 2 e 17 de Dezembro de 2010.

10 – Os pedidos de esclarecimento sobre dúvidas surgidas na interpretação das peças
concursais deverão ser dirigidos ao júri do concurso, por escrito, até ao dia 7 de Dezembro de
2010.

11 – O programa do concurso e as plantas do empreendimento e das habitações
encontram-se patentes na Direcção Regional da Habitação desde o dia da publicação deste
anúncio até ao dia 17 de Dezembro de 2010, podendo ser consultados nos dias úteis, entre as
08h30 e as 16h30.

12 – O anúncio foi enviado para publicação no Jornal Oficial no dia 19 de Novembro de 2010.

16 de Novembro de 2010. - O Director Regional da Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extracto de Portaria n.º 558/2010 de 29 de Novembro de 2010

Por Portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 12 de Novembro
de 2010, foi atribuído o seguinte subsídio:
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198.000,00€, ao Centro de Gestão Financeira da Segurança Social – Terceira, destinado á
comparticipação para reforço das despesas decorrentes com o Fundo referente à Precaridade
Económica.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 40 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.4, Equipamentos de
Apoio à Família e Comunidade e Serviços, Classificação Económica 04.03.05.

12 de Novembro de 2010. - A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Paula
Pamplona Ramos.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Despacho n.º 1162/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que a Administração deve adoptar procedimentos para uma gestão mais célere
e desburocratizada com o objectivo de obter uma maior economia e eficiência das suas
decisões;

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento
Administrativo, 7.º e 9.º, n.º 2, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os
51/2005, de 30 de Agosto, 64-A/2008, de 31 de Dezembro, e 3-B/2010, de 28 de Abril,
aplicada às especificidades da Administração Regional Autónoma pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 2/2005/A, de 9 de Maio, com a redacção conferida pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 17/2009/A, de 14 de Outubro, e 16.º, n.º 1, alínea e), do Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2010/A, de 27 de Janeiro:

1 - Delego no Director de Serviços de Estudos, Planeamento e de Apoio às Organizações,
cargo de direcção intermédia de 1.º grau da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança
Social (DRSSS), o licenciado Paulo Aleixo Jardim Ávila, os seguintes poderes:

a) Coordenar a elaboração do Plano e Relatório de Actividades e promover a participação
dos trabalhadores;

b) Acompanhar a execução do orçamento de despesas de funcionamento e do Plano de
Investimentos da Direcção Regional de Solidariedade e Segurança Social;

c) Assinar e visar folhas de processamento de despesas superiormente autorizadas,
independentemente do seu valor, nomeadamente despesas com pessoal, empreitadas de
obras públicas, locação e aquisição de bens móveis e aquisição de serviços;

d) Assinar e visar folhas de fundo de maneio da DRSSS, incluindo o Serviço de Apoio ao
Doente Deslocado, independentemente do seu valor;

e) Justificar e injustificar faltas e autorizar o gozo e alteração de férias dos trabalhadores;
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f) Autorizar a inscrição e a participação dos trabalhadores em reuniões, seminários,
congressos, colóquios, cursos ou acções de formação, quando não importem custos;

g) Autorizar a comparência em juízo dos trabalhadores quando para tal requisitados nos
termos da lei;

h) Autorizar a realização de despesas coma locação e a aquisição de bens móveis e
aquisição de serviços até ao limite de 2.500,00 euros;

i) Submeter candidaturas ao Programa Operacional Proconvergência, desde que
previamente autorizadas pela signatária, assim como os respectivos pedidos de
pagamento, utilizando para o efeito a senha de acesso atribuída à Direcção Regional da
Solidariedade e Segurança Social.

2 - Autorizo que, na ausência do Director de Serviços de Estudos, Planeamento e de Apoio às
Organizações, os poderes mencionados nas alíneas e) a h) do n.º 1 do presente despacho
sejam exercidos, por subdelegação, pela Chefe de Divisão de Assuntos Jurídicos e Auditoria,
da Direcção Regional da Solidariedade e segurança Social, Eunice Maria Afonso Cândido da
Silveira.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

2 de Novembro de 2010. - A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Paula
Cristina Pereira de Azevedo Pamplona Ramos.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 96/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aviso de projecto de portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de
trabalho entre a ANIF – Associação Nacional dos Industriais de Fotografia e o Sindicato
dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e Outros.

1 – Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, e dos artigos 114.º e
116.º do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que na Secretaria Regional
do Trabalho e Solidariedade Social, se encontra em apreciação a emissão de portaria de
extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre a ANIF – Associação Nacional
dos Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose,
Papel, Gráfica e Imprensa e Outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de
8 de Agosto de 2010.

2 – A emissão da portaria de extensão efectua-se ao abrigo do disposto na alínea d), do
artigo 2.º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, n.º 1
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do artigo 1.º do Decreto-Lei nº 103/85, de 10 de Abril, na redacção do Decreto-Lei nº 365/89,
de 19 de Outubro, n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e n.º
1 do artigo 516º do Código do Trabalho, publicando-se em anexo nota justificativa e respectivo
projecto.

3 – Nos quinze dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no
procedimento de extensão deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 15 de Novembro de 2010. A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

Nota justificativa
As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a ANIF – Associação Nacional dos

Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel,
Gráfica e Imprensa e Outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de
Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que se dediquem à
actividade de captura, tratamento, processamento e comercialização de imagem e venda de
material para fotografia, imagem, óptico e material acessório, e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros representados pelas associações que as outorgaram.

Na Região Autónoma dos Açores, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas pela
convenção, e trabalhadores, com as profissões e categorias profissionais nelas previstas não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

O Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa
requereu a extensão das presentes alterações do contrato colectivo de trabalho às relações de
trabalho entre empregadores que, no território da Região Autónoma dos Açores, exerçam a
actividade económica abrangida e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias
profissionais previstas.

As condições de prestação de trabalho no âmbito das actividades referidas, foram
uniformizadas por emissão de RE publicado no Jornal Oficial, IV Série, n.º 1, de 6 de Janeiro
de 2005, do CCT entre a ANIF – Associação Nacional dos Industriais de Fotografia e o
Sindicato dos Trabalhadores das industrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e Outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª Série, n.º 30, de 15 de Agosto de 2004.

A convenção procede à actualização da tabela salarial. O estudo de avaliação do impacte da
extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2009. Os trabalhadores a
tempo completo das actividades abrangidas pela convenção são 110, dos quais 72 (65,5%)
auferem retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, com efeitos a 1 de Julho de 2010, o abono para falhas,
subsídio de alimentação, as ajudas de custo e as diuturnidades em 1,78%. Os elementos
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estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito destas
prestações. Porém, considerando a finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores, a extensão assegura para a
tabela salarial e para as cláusulas de expressão pecuniária retroactividade idêntica à da
convenção. No entanto, o n.º 4 da cláusula 42.ª, «Trabalho fora do local habitual», não é
objecto de retroactividade uma vez que se destina a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação do trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva
genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão,
previstas no n.º 2 do artigo 514º do Código do Trabalho, é conveniente promover a extensão
das alterações da convenção em causa.

Projecto de portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ANIF – Associação Nacional dos Industriais de Fotografia e o Sindicato dos
Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e Outros.
Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e

Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, n.º 1 do artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º
103/85, de 10 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro, n.º 1 do
artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código
do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

 1 - As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a ANIF – Associação Nacional dos
Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel,
Gráfica e Imprensa e Outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de
Agosto de 2010, são tornadas extensivas, no território da Região Autónoma dos Açores:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de
empregadores outorgantes que se dediquem à actividade de captura, tratamento,
processamento e comercialização de imagem e venda de material para fotografia, imagem,
óptico e material acessório, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nestas previstas;
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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores
outorgantes que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 – Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no
Jornal Oficial.

2 – A tabela salarial (Anexo IV) e as cláusulas de expressão pecuniária, com excepção das
previstas no n.º 4 da Cláusula 42.ª, produzem efeitos desde 1 de Julho de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
duas

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 97/2010 de 29 de Novembro de 2010

Aviso de projecto de portaria de extensão do contrato colectivo de trabalho entre a
Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais dos
Transportes, Turismo e Outros Serviços de Angra do Heroísmo (Sector de Hotelaria e
Similares).

1 – Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho e dos
artigos 114.º e 116.º do Código de Procedimento Administrativo, torna-se público que na
Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social se encontra em apreciação a emissão
de portaria de extensão do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de
Angra do Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros
Serviços de Angra do Heroísmo (Sector de Hotelaria e Similares), publicado no Jornal Oficial, II
Série, n.º 169, de 2 de Setembro de 2010.

2 – A emissão da portaria de extensão efectua-se ao abrigo do disposto no artigo 514.º e n.º 1
do artigo 516.º do Código do Trabalho, n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de
Fevereiro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 243/78, de 19 de Agosto e alínea d) do
artigo 2.º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro,
publicando-se em anexo o projecto e respectiva nota justificativa.
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3 – Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no
procedimento de extensão deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 3 de Novembro de 2010. A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

Nota justificativa
O contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o

Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços de Angra do Heroísmo
(Sector de Hotelaria e Similares), publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 169, de 2 de
Setembro de 2010, abrange as relações de trabalho entre empregadores que, na área
geográfica delimitada pela respectiva representatividade institucional, prossigam actividade na
indústria de hotelaria e similares, e trabalhadores ao seu serviço com as profissões e
categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas associações que
os outorgaram.

Na área de aplicação do contrato, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas
e trabalhadores das profissões e categorias profissionais previstas, não  representados pelo
sindicato outorgante.

O contrato procede à actualização da tabela salarial. Não foi possível proceder ao estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial por não se disporem de dados que
permitam aferir quais os valores remuneratórios aplicáveis em função da classificação do
estabelecimento, nos termos da cláusula 2ª do contrato colectivo. No entanto, por referência
aos quadros de pessoal de 2009, estima-se que as actividades abrangidas pelo contrato
compreendam 206 empregadores e 973 trabalhadores.

O contrato actualiza, ainda, os valores do subsídio de alimentação e das diuturnidades, em
2,85%. Os elementos estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte destas
prestações. Porém, considerando a finalidade da extensão e que aquelas foram objecto de
extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores do sector de actividade abrangido pelo contrato, a
extensão assegura para as tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária
retroactividade idêntica à do contrato.

A extensão do contrato tem no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de
trabalho dos trabalhadores e no plano económico de aproximar as condições de concorrência
entre empregadores dos mesmos sectores.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão,
previstas no n.º 2, do artigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente promover a extensão
do contrato em causa.
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Projecto de portaria de extensão do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do
Comércio de Angra do Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais dos Transportes,
Turismo e Outros Serviços de Angra do Heroísmo (Sector de Hotelaria e Similares)
Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e

Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a), do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e
artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

O contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o
Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços de Angra do Heroísmo
(Sector de Hotelaria e Similares), publicada no Jornal Oficial, II Série, n.º 169, de 2 de
Setembro de 2010, é tornado extensivo, nas ilhas Terceira, São Jorge e Graciosa:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que se dediquem a actividade na indústria de hotelaria e
similares, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais
previstas no contrato;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não filiados no sindicato
outorgante.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com inicio no mês seguinte ao da entrada em
vigor do presente regulamento, correspondendo cada prestação a dois meses de
retroactividade ou fracção até ao limite de cinco.
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D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 98/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações do CCT entre a Câmara do Comércio de Angra do
Heroísmo e o Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comércio de Angra do
Heroísmo (Sector de Escritórios e Comércio).
As alterações do CCT entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o Sindicato dos

Trabalhadores de Escritório e Comércio de Angra do Heroísmo (Sector de Escritórios e
Comércio), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores que, na área geográfica delimitada pela
respectiva representatividade institucional, tenham trabalhadores ao seu serviço com as
profissões e categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que exercem actividade, nomeadamente, no âmbito do comércio por
grosso e comércio a retalho, mediação e avaliação imobiliária, actividades de contabilidade e
auditoria e agências de publicidade, e trabalhadores das profissões e categorias profissionais
previstas, não representados pelo sindicato outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo II). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo das actividades abrangidas pela convenção são 1844, dos
quais 951 (51,6%) auferem retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza o abono mensal para falhas para os profissionais que exerçam
exclusivamente as funções de Caixa e de Cobrador, em 1,54%. Os elementos estatísticos
analisados não permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito desta prestação. Porém,
considerando a finalidade da extensão e que aquela disposição foi objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-la na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem as actividades na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial e cláusula de expressão pecuniária, retroactividade idêntica à
da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector.
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Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 198, de 14 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do CCT entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o Sindicato dos
Trabalhadores de Escritório e Comércio de Angra do Heroísmo (Sector de Escritórios e
Comércio), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, são
tornadas extensivas nas ilhas Terceira, São Jorge e Graciosa:

a) Às relações entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante
que prossigam as actividades abrangidas pela convenção, nomeadamente, no âmbito do
comércio por grosso e comércio a retalho, mediação e avaliação imobiliária, actividades de
contabilidade e auditoria e agências de publicidade, e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais naquele previstas;

b) Às relações entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados no sindicato
outorgante.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo II) e a cláusula de natureza pecuniária prevista na convenção
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação no mínimo a dois meses de
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 4 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.
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D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 99/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara
do Comércio de Angra do Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias
Transformadoras de Angra do Heroísmo (Sector de Bordados, Lavandarias e Alfaiataria).
As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do

Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias Transformadoras de Angra do
Heroísmo (Sector de Bordados, lavandaria e alfaiataria), publicadas no Jornal Oficial, II Série,
n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que,
na área geográfica delimitada pela respectiva representatividade institucional, prossigam as
actividades de bordados, lavandaria e alfaiataria, e trabalhadores ao seu serviço com as
profissões e categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas
e trabalhadores das profissões e categorias profissionais previstas, não  representados pelo
sindicato outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial. O estudo de avaliação do impacte da
extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os trabalhadores a
tempo completo do sector abrangido pela convenção, com exclusão do residual (que inclui o
ignorado) são 36, dos quais 25 (69,4%) auferem retribuições inferiores às convencionais.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores dos sectores de actividade abrangidos pela convenção, a
extensão assegura para a tabela salarial retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e no plano económico o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:
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Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do
Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias Transformadoras de Angra do
Heroísmo (Sector de Bordados, lavandarias e alfaiataria), publicadas no Jornal Oficial, II Série,
n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas ilhas Terceira, São Jorge e
Graciosa:

c) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que se dediquem às actividades de bordados, lavandaria e
alfaiataria, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção;

d) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não filiados no sindicato
outorgante.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor  no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com inicio no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou
fracção até ao limite de cinco.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 11 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.
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D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 100/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de
Angra do Heroísmo e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e
Bebidas de Angra do Heroísmo (Sector de Panificação).
O contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o

Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo
(Sector de Panificação) publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010,
abrange as relações de trabalho entre empregadores que, na área geográfica delimitada pela
respectiva representatividade institucional, prossigam actividade de panificação, e
trabalhadores ao seu serviço com as profissões e categorias profissionais naquele previstas,
uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas e
trabalhadores das profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelo
sindicato outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo II). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo do sector abrangido pela convenção, com exclusão do
residual (que inclui o ignorado), são 219, dos quais 187 (85,4%) auferem retibuições inferiores
às convencionais.

A convenção actualiza as diuturnidades, subsídio de alimentação e remuneração do trabalho
nocturno. Os elementos estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte do
alargamento de âmbito destas prestações. Porém, considerando a finalidade da extensão e
que aquelas disposições foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores do sector de actividade abrangido pela convenção, a
extensão assegura para as tabelas salariais e para as demais cláusulas de expressão
pecuniária retroactividade idêntica à da convenção.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem as actividades na Região, a extensão
assegura para as tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária, retroactividade
idêntica à da convenção.
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A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no nº 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do artigo 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II serie, n.º 198, de 14 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim: 

Manda o governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d) do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a), do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514.º e
n.º1 do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

O contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo e o
Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo
(Sector de Panificação) publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010,
é tornado extensivo nas ilhas da Terceira, São Jorge e Graciosa:

e) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que se dediquem à actividade de panificação, e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na
convenção;

f) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados
no sindicato outorgante.

Artigo 2.º

Não são objecto de extensão as cláusulas que sejam contrárias a normas legais imperativas

Artigo 3.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor  no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial e demais cláusulas de expressão pecuniária produzem efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor do presente regulamento,
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correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
cinco.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 8 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 101/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara
do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais
de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região
Autónoma dos Açores (Sector de Prestação de Serviços de Limpeza e Similares).

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de
Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio,
Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos Açores (Sector de
Prestação de Serviços de Limpeza e Similares), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 161,
de 23 de Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que, na área
geográfica delimitada pela respectiva representatividade institucional, se dediquem à prestação
de serviços de limpeza e similares, compreendendo actividades de limpeza geral em edifícios,
e trabalhadores ao seu serviço com as profissões e categorias profissionais naquele previstas,
uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem a actividade económica abrangida e têm
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas, não
representados pelo sindicato outorgante. Nas ilhas Terceira, Graciosa e São Jorge, as
condições laborais na referida actividade não se encontram reguladas por outra convenção.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo II). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo das actividades abrangidas pela convenção, com exclusão do
residual (que inclui o ignorado), são 289, dos quais 242 (83,7%) auferem retribuições inferiores
às convencionais.

A convenção actualiza o subsídio de alimentação. Os elementos estatísticos analisados não
permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito desta prestação. Porém, considerando a
finalidade da extensão e que aquele acréscimo foi objecto de extensões anteriores, justifica-se
incluí-lo na extensão.
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Tendo em consideração a identidade ou semelhança económica e social das situações
laborais nas ilhas Terceira, Graciosa e São Jorge, procede-se à extensão da convenção às
relações de trabalho que, nessa área geográfica, se integrem na actividade abrangida.

Atendendo a que o STAD – Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância,
Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas, celebra com a Associação das Empresas de
Prestação de Serviços de Limpeza e Actividades Similares uma convenção colectiva de
trabalho, cuja última publicação teve lugar no Boletim do Trabalho e Emprego, 1ª Série, n.º 12,
de 29 de Março de 2004, mantém-se o procedimento de anteriores extensões no propósito de
garantir a salvaguarda da liberdade sindical respectiva, fazendo excluir da presente extensão
os trabalhadores filiados naquele sindicato. 

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem a actividade na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial e subsídio de alimentação, retroactividade idêntica à da
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 198, de 14 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 – As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria
de Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio,
Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos Açores (Sector de
Prestação de Serviços de Limpeza e Similares), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 161,
de 23 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas ilhas de São Miguel e Santa Maria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que se dediquem à prestação de serviços de limpeza e similares, compreendendo a
limpeza geral em edifícios, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais naquele previstas;
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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados no
sindicato outorgante.

2 – As alterações da convenção são tornadas extensivas, na área geográfica correspondente
às Ilhas Terceira, Graciosa e São Jorge, às relações de trabalho entre empregadores que
prossigam a actividade abrangida pela convenção e trabalhadores ao seu serviço, das
profissões e categorias profissionais nela previstas, sejam ou não filiados nas associações
signatárias. 

3 – O disposto nos números anteriores não se aplica às relações de trabalho de trabalhadores
representados pelo STAD – Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância,
Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo II) e subsídio de alimentação produzem efeitos desde 1 de Junho
de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao de entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou
fracção e até ao limite de duas.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 5 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 102/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara
do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINTABA/Açores – Sindicato dos
Trabalhadores Agro-Alimentares e Hotelaria da Região Autónoma dos Açores (Sector de
Lacticínios).
As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de

Ponta Delgada e o SINTABA/Açores – Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares e
Hotelaria da Região Autónoma dos Açores (Sector de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial,
II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre
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empregadores que, na área geográfica delimitada pela respectiva representatividade
institucional, se dediquem à indústria de lacticínios, e trabalhadores ao seu serviço com as
profissões e categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem a actividade económica abrangida, e trabalhadores
das profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelo sindicato
outorgante. Nas ilhas Terceira, Graciosa e São Jorge, bem como nas ilhas Faial, Pico, Flores e
Corvo, para além da específica aplicação de acordos de empresa, as condições laborais na
actividade referida não se encontram reguladas por outra convenção.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo III). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo dos sectores abrangidos pela convenção são 705, dos quais
244 (34,6%) auferem retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimentação e as diuturnidades em 0,69%. A
cláusula relativa às refeições em deslocação manteve-se sem alteração. Os elementos
estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte destas prestações. Porém,
considerando a finalidade da extensão e que aquelas foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

Tendo em consideração a identidade ou semelhança económica e social das situações
laborais nas ilhas Terceira, Graciosa, São Jorge, bem como nas ilhas do Faial, Pico, Flores e
Corvo, procede-se à extensão das alterações da convenção às relações de trabalho que,
nessa área geográfica, se integrem na actividade abrangida. Todavia, salvaguardam-se da
extensão as situações laborais susceptíveis de serem reguladas no âmbito do acordo de
empresa entre a UNICOL – União das Cooperativas de Lacticínios Terceirense, UCRL e o
Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo, do
acordo de empresa entre a PRONICOL – Produtos Lácteos, SA e o Sindicato dos Profissionais
das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo, do acordo de empresa entre
a Cooperativa Agrícola de Lacticínios do Faial, CRL e o Sindicato das Indústrias de
Alimentação e Bebidas dos Açores, e, por último, do ACT entre as Cooperativas Agrícolas do
Norte Grande, Norte Pequeno e Outras Sindicato dos Profissionais das Indústrias de
Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo, no propósito de assegurar, na medida do
possível, a uniformização do estatuto laboral em cada empregador.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem a actividade na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária retroactividade idêntica à
da convenção.
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A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de
Ponta Delgada e o SINTABA/Açores – Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares e
Hotelaria da Região Autónoma dos Açores (Sector de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial,
II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas Ilhas de São Miguel e
Santa Maria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que se dediquem à indústria de lacticínios e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais nestas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não representados pela associação
sindical outorgante.

Artigo 2.º

1 – As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria
de Ponta Delgada e o SINTABA/Açores – Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares e
Hotelaria da Região Autónoma dos Açores (Sector de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial,
II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas ilhas Terceira, São
Jorge e Graciosa, às relações de trabalho entre entidades empregadoras que prossigam a
actividade económica prevista na convenção e trabalhadores ao seu serviço, das mesmas
profissões ou profissões análogas, filiados ou não na associação sindical signatária.

2 – O disposto no número anterior, não se aplica às relações de trabalho reguladas no âmbito
das seguintes convenções colectivas de trabalho:
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a) Acordo de empresa entre a UNICOL – União das Cooperativas de Lacticínios Terceirense,
UCRL e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do
Heroísmo;

b) Acordo de empresa entre a PRONICOL – Produtos Lácteos SA e o e o Sindicato dos
Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de Angra do Heroísmo.

c) Acordo colectivo de trabalho entre as Cooperativas Agrícolas do Norte Grande, Norte
Pequeno e Outras, e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias de Alimentação e Bebidas de
Angra do Heroísmo.

Artigo 3.º

1 – As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria
de Ponta Delgada e o SINTABA/Açores – Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares e
Hotelaria da Região Autónoma dos Açores (Sector de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial,
II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas ilhas Faial, Pico,
Flores e Corvo, às relações de trabalho entre entidades empregadoras que prossigam a
actividade económica prevista na convenção e trabalhadores ao seu serviço, das mesmas
profissões ou profissões análogas, filiados ou não na associação sindical signatária.

2 – O disposto no número 1, não se aplica às relações de trabalho reguladas no âmbito do
acordo de empresa entre a Cooperativa Agrícola de Lacticínios do Faial, CRL e o Sindicato das
Indústrias de Alimentação e Bebidas dos Açores.

Artigo 4.º

1 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos,
no tocante à tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, a partir de 1 de Janeiro de
2010.

2 - Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com inicio no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
cinco.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 11 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.
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D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 103/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e
Indústria de Ponta Delgada e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias
Transformadoras das Ilhas de São Miguel e Santa Maria (Sector de Fogueiros de
Lacticínios).
As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de

Ponta Delgada e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias Transformadoras das Ilhas de
São Miguel e Santa Maria (Sector de Fogueiros de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial, II
Série, n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores que, na área geográfica delimitada pela respectiva representatividade
institucional, se dediquem à indústria de lacticínios, e trabalhadores ao seu serviço com as
profissões e categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas
associações que as outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem a actividade económica abrangida, e trabalhadores
das profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelo sindicato
outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo I). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo dos sectores abrangidos pela convenção são 18, dos quais 15
(83,3%) auferem retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimentação e as diuturnidades em 1,51%. Os
elementos estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte destas prestações. Porém,
considerando a finalidade da extensão e que aquelas foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores do sector de actividade abrangido pela convenção, a
extensão assegura para a tabela salarial retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.
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Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 198, de 14 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de
Ponta Delgada e o Sindicato dos Profissionais das Indústrias Transformadoras das Ilhas de
São Miguel e Santa Maria (Sector de Fogueiros de Lacticínios), publicadas no Jornal Oficial, II
Série, n.º 166, de 30 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas Ilhas de São Miguel e
Santa Maria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que se dediquem à indústria de lacticínios e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais neste previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não representados pela associação
sindical outorgante.

Artigo 2.º

1 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos,
quanto à tabela salarial (Anexo I), a partir de 1 de Janeiro de 2010.

2 - Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com inicio no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
cinco.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 5 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.



II SÉRIE - NÚMERO 229
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/11/2010      

Página 6909

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 104/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara
do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais
de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região
Autónoma dos Açores - Sector de Comércio e Indústria de Transformação de Carnes e
Explorações Avícolas.
As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de

Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio,
Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos Açores – Sector de
Comércio e Indústria de Transformação de Carnes e Explorações Avícolas, publicadas no
Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que, na área geográfica delimitada pela respectiva representatividade
institucional, tenham trabalhadores ao seu serviço com as profissões e categorias profissionais
naquele previstas, uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgantes que exercem actividade no âmbito do comércio e indústria de
carnes, e trabalhadores das profissões e categorias profissionais previstas, não representados
pelo sindicato outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo II). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo do sector abrangido pela convenção, com exclusão do
residual (que inclui o ignorado), são 221 dos quais 94 (42,5%) auferem retribuições inferiores
às convencionais.

A convenção compreende determinadas prestações de conteúdo pecuniário, nomeadamente,
diuturnidades e o abono para falhas, que não sofreram actualização. Os elementos estatísticos
analisados não permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito destas prestações.
Porém, considerando a finalidade da extensão e que aquelas disposições foram objecto de
extensões anteriores, justifica-se incluí-las.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem as actividades na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, retroactividade idêntica à
da convenção.
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A extensão das alterações da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as
condições de concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as
circunstâncias justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514º e
n.º 1 do artigo 516º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a Câmara do Comércio e Indústria de
Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio,
Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos Açores – Sector de
Comércio e Indústria de Transformação de Carnes e Explorações Avícolas, publicadas no
Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 23 de Agosto de 2010, são tornadas extensivas, nas ilhas de
São Miguel e Santa Maria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que prossigam as actividades abrangidas pela convenção, nomeadamente, no
âmbito do comércio e indústria de carnes, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais naquele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados no
sindicato outorgante.

Artigo 2.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo II) e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao de entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou
fracção e até ao limite de cinco.
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Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 11 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 105/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão das alterações ao contrato colectivo de trabalho entre a ANCIA –
Associação Nacional de Centros de Inspecção Automóvel e o SETACCOP – Sindicato da
Construção, Obras Públicas e Serviços Afins e outra.

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre a   ANCIA   – Associação Nacional de
Centros de Inspecção Automóvel e o SETACCOP – Sindicato da Construção, Obras Públicas e
Serviços Afins e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de Julho de
2010, abrangem as relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores que se
dediquem à actividade de inspecção de veículos motorizados, uns e outros representados
pelas associações que os outorgaram.

As condições de prestação de trabalho no âmbito das actividades referidas, foram
uniformizadas por emissão de portaria de extensão publicada no Jornal Oficial n.º 106, de 4 de
Junho de 2010, do contrato colectivo de trabalho entre a ANCIA – Associação Nacional de
Centros de Inspecção Automóvel e o SETACCOP – Sindicato da Construção, Obras Públicas e
Serviços Afins e outra, publicada no Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril de
2009.

A convenção procede à actualização da tabela salarial. O estudo de avaliação do impacto da
extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2009. Os trabalhadores a
tempo completo da actividade abrangida pela convenção são 28, dos quais 8 (20,6%) auferem
retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza ainda o subsídio de refeição, em 3,4%, relativamente à cláusula
anteriormente em vigor. Os elementos estatísticos não permitem avaliar o impacte do
alargamento de âmbito desta prestação. Porém, considerando a finalidade da extensão, e que
a mesma prestação foi objecto de extensão anterior, justifica-se incluí-la.

Para os níveis VII e VIII, a tabela salarial expressa valores inferiores ao da remuneração
mínima mensal garantida aplicável na Região, pelo que se procede à ressalva do acréscimo
retributivo decorrente do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril.
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A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector.
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão,

previstas no n.º 2 do artigo 514º do Código do Trabalho, é conveniente promover a extensão
das alterações da convenção em causa.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea b), do artigo 13.º e n.º 4 do art. 18.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2010/A, de 21 de Setembro, alínea d), do artigo 2.º, do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, alínea a) do art. 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, n.º 1 do artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 103/85, de 10 de Abril, na
redacção do Decreto-Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro, n.º 1 do artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009,
de 12 de Fevereiro, artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre a   ANCIA   – Associação Nacional de
Centros de Inspecção Automóvel e o SETACCOP – Sindicato da Construção, Obras Públicas e
Serviços Afins e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de Julho de
2010, são tornadas extensivas, no território da Região Autónoma dos Açores, às relações de
trabalho entre empregadores que prossigam a actividade de inspecção de veículos
motorizados e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas
na convenção, sejam ou não filiados nas associações signatárias.

Artigo 2.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, nos termos do artigo 3.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, é aplicável a remuneração mínima mensal garantida nos
níveis salariais que contemplem valores retributivos inferiores;

Artigo 3.º

1. A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2. A tabela salarial (Anexo II) produz efeitos desde 1 de Agosto de 2010.

3. Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,



II SÉRIE - NÚMERO 229
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/11/2010      

Página 6913

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
duas.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 15 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 106/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão do CCT entre a ALIF – Associação da Indústria Alimentar pelo Frio
e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas.
O contrato colectivo de trabalho entre a ALIF – Associação da Indústria Alimentar pelo Frio e

o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de Maio de 2010, abrange as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores que se dediquem às indústrias de congelação e transformação
de produtos da pesca, de hortícolas, de alimentos pré-cozinhados, entrepostos frigoríficos e
fabrico de gelo, uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

Na Região Autónoma dos Açores, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas pela
convenção, e trabalhadores, com as profissões e categorias profissionais nela previstas não
representados pela associação sindical outorgante.

As condições de prestação de trabalho no âmbito das actividades referidas, foram
uniformizadas por emissão de RE publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 33, de 18 de
Fevereiro de 2008, do contrato colectivo de trabalho entre a ALIF – Associação da Indústria
Alimentar pelo Frio e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas e do
contrato colectivo de trabalho entre a mesma associação de empregadores e o
SINDEPESCAS – Sindicato Democrático das Pescas, publicados, respectivamente no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1ª Série, n.º 15, de 22 de Abril de 2007 e no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1ª Série, n.º 30, de 15 de Agosto de 2007.

A convenção procede à actualização da tabela salarial, sendo que os valores acordados para
as cláusulas de expressão pecuniária não sofreram alteração. O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008. Os
trabalhadores a tempo completo das actividades abrangidas pela convenção são 71, dos quais
1 (1,4%) aufere retribuição inferior às convencionais.
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Para os níveis V a IX, a tabela salarial expressa valores inferiores ao da remuneração mínima
mensal garantida aplicável na Região, pelo que se procede à ressalva do acréscimo retributivo
decorrente do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril.

A retroactividade conferida na anterior extensão para a tabela salarial e cláusulas de natureza
pecuniária, deve obstar a que se proceda a uma reapreciação administrativa das condições
remuneratórias no mesmo hiato de tempo, pelo que não se garante retroactividade idêntica à
da convenção. Porém, com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as
condições de concorrência entre os empregadores na Região, a presente extensão confere à
tabela salarial retroactividade a 1 de Março de 2010.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 206, de 26 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, n.º 1 do artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º
103/85, de 10 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro, n.º 1 do
artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código
do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

O contrato colectivo de trabalho entre a ALIF – Associação da Indústria Alimentar pelo Frio e
o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de Maio de 2010, é tornado extensivo no território da
Região Autónoma dos Açores:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que se dediquem às indústrias de congelação e transformação de produtos da
pesca, de hortícolas, de alimentos pré-cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo, e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não representados pela associação
sindical outorgante.
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Artigo 2.º

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, nos termos do artigo 3.º, do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, é aplicável a remuneração mínima mensal garantida nos
níveis salariais que contemplem valores retributivos inferiores.

2 – Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas

Artigo 3.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo II) produz efeitos desde 1 de Março de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
quatro.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 11 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 107/2010 de 29 de Novembro de 2010

Portaria de extensão dos CCT entre a APIAM – Associação Portuguesa dos Industriais
de Águas Minerais Naturais e de Nascente e outra e a FESAHT – Federação dos
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e
outros, entre as mesmas entidades empregadoras e o Sindicato Nacional dos
Trabalhadores da Indústria e Comércio da Alimentação, Bebidas e Afins, entre as
mesmas entidades empregadoras e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e
Florestas e outro e entre as mesmas entidades empregadoras e a FETESE - Federação
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro.
As alterações dos CCT entre a APIAM – Associação Portuguesa dos Industriais de Águas

Minerais Naturais e de Nascente e outra e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros, entre as mesmas
entidades empregadoras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio da
Alimentação, Bebidas e Afins, entre as mesmas entidades empregadoras e a FETESE -
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de Junho de 2010, e entre as mesmas entidades
empregadoras e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas e outro,
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publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de Junho de 2010, abrangem as
relações de trabalho entre empregadores que se dediquem à indústria das águas minerais
naturais e de nascente, refrigerantes e sumos de frutos, bem como à produção de
concentrados e extractos para refrigerantes e sumos, desde que produtores destes últimos, e
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que as
outorgaram.

Na Região Autónoma dos Açores, existem entidades empregadoras não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes que prosseguem as actividades económicas
abrangidas pelas convenções, e trabalhadores, com as profissões e categorias profissionais
nelas previstas não representados pelas associações sindicais outorgantes.

As condições de prestação de trabalho no âmbito das actividades referidas, foram
uniformizadas por emissão de RE publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 102, de 2 de Junho
de 2008, dos CCT entre a APIAM – Associação Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais
Naturais e de Nascente e outra e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas
e outro, e entre as mesmas associações de empregadores e a FETESE - Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e Outros, publicados no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1ª Série, n.º 28, de 29 de Julho de 2007. Foram ainda objecto de extensão publicada
no Jornal Oficial, II Série, n.º 16, de 25 de Janeiro de 2010, os CCT entre a APIAM –
Associação Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais Naturais e de Nascente e outra e a
FESAHT – Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e outros, entre as mesmas entidades empregadoras e o Sindicato
Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio da Alimentação, Bebidas e Afins, entre as
mesmas entidades empregadoras e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e
Florestas e outro, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho de
2009, e entre as mesmas entidades empregadoras e a FETESE - Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29,
de 8 de Agosto de 2009.

As convenções procedem à actualização da tabela salarial, com efeitos a 1 de Janeiro de
2010. O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por base as
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas pelos
quadros de pessoal de 2008. Os trabalhadores a tempo completo das actividades abrangidas
pela convenção, com exclusão do residual (que inclui o ignorado), são 10, dos quais 4 (60%)
auferem retribuições inferiores às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, com efeitos a 1 de Março de 2010, o subsídio por de
horário especial de trabalho, o subsídio de turno, o abono mensal para falhas, os subsídios de
deslocação e serviço externo e o subsídio de refeição em 0,95%. Os elementos estatísticos
analisados não permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito destas prestações.
Porém, considerando a finalidade da extensão, justifica-se incluí-las na extensão.
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Atendendo a que a actualização salarial, prevista para os grupos 11 a 14, expressa valores
inferiores ao da remuneração mínima mensal garantida aplicável na Região, procede-se à
ressalva do acréscimo retributivo decorrente do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º
8/2002/A, de 10 de Abril.

A retroactividade conferida na anterior extensão para a tabela salarial deve obstar a que se
proceda a uma reapreciação administrativa das condições remuneratórias no mesmo hiato de
tempo, pelo que não se garante retroactividade idêntica à das convenções. Porém, com vista a
aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de concorrência entre os
empregadores na Região, a presente extensão confere à tabela salarial retroactividade a 1 de
Fevereiro de 2010. Para as cláusulas de expressão pecuniária a extensão assegura
retroactividade idêntica à das convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 198, de 14 de Outubro de 2010,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea d), do artigo 2.º do Anexo I do Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2010/A, de 18 de Outubro, n.º 1 do artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º
103/85, de 10 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro, n.º 1 do
artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código
do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações dos CCT entre a APIAM – Associação Portuguesa dos Industriais de Águas
Minerais Naturais e de Nascente e outra e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros, entre as mesmas
entidades empregadoras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio da
Alimentação, Bebidas e Afins, entre as mesmas entidades empregadoras e a FETESE -
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de Junho de 2010, e entre as mesmas entidades
empregadoras e o SETAA – Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas e outro,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de Junho de 2010, são tornadas
extensivas, no território da Região Autónoma dos Açores:
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a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de
empregadores outorgantes que se dediquem à indústria das águas minerais naturais e de
nascente, refrigerantes e sumos de frutos, bem como à produção de concentrados e extractos
para refrigerantes e sumos, desde que produtores destes últimos, e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais nestas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores
outorgantes que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

O disposto no artigo anterior não se aplica às relações de trabalho abrangidas pelo AE entre a
Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João Melo Abreu, Lda. e o SINTABA/Açores – Sindicato
dos Trabalhadores Agro-Alimentares e Hotelaria da Região Autónoma dos Açores, publicado
no Jornal Oficial, II Série, n.º 103, de 31 de Maio de 2010, e pelo AE entre a mesma empresa
os Sindicatos Representativos dos seus Trabalhadores, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º
146, de 3 de Agosto de 2009, com última alteração inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 95, de
18 de Maio de 2010.

Artigo 3.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, nos termos do artigo 3.º, do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, é aplicável a remuneração mínima mensal garantida nos
níveis salariais que contemplem valores retributivos inferiores.

Artigo 4.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – As tabelas salariais (Anexo II) produzem efeitos desde 1 de Fevereiro de 2010 e as
cláusulas de expressão pecuniária, desde 1 de Março de 2010.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
quatro.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 5 de Novembro de 2010. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.
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S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1361/2010 de 29 de Novembro de 2010

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 5 879,08€ (Cinco Mil
Oitocentos e Setenta Nove Euros e Oito Cêntimos), correspondente ao investimento, efectuado
pelo Centro de Saúde da Praia da Vitória, no Projecto do Plano Regional de Vacinação.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Alínea J) –
Classificação Económica 04.01.01.

12 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1362/2010 de 29 de Novembro de 2010

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 53 475,80 € (Cinquenta e
Três Mil Quatrocentos e Setenta Cinco Euros e Oitenta Cêntimos), correspondente ao
investimento, no Projecto de Implementação e Operacionalização da Rede de Cuidados
Continuados e Paliativos, por parte do Hospital da Horta.

O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 –
Alínea E) – Classificação Económica 04.01.01.

12 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.
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S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1363/2010 de 29 de Novembro de 2010

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 35 442,66 € (Trinta e
Cinco Mil Quatrocentos e Quarenta Dois Euros e Sessenta Seis Cêntimos), correspondente ao
investimento, no Projecto de Implementação e Operacionalização da Melhoria de
Acessibilidade ao SRS, por parte do Hospital da Horta.

O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 –
Alínea E) – Classificação Económica 04.01.01.

12 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Rectificação n.º 145/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que a Portaria n.º 1279/2010 de 15 de Novembro de 2010, Portaria n.º
1300/2010 de 17 de Novembro de 2010, Portaria n.º 1327/2010 de 19 de Novembro de 2010 e
Portaria n.º 1325/2010 de 19 de Novembro de 2010 contêm inexactidões, que importam
rectificar.

Assim:

Na Portaria n.º 1279/2010 de 15 de Novembro de 2010 e na Portaria n.º 1300/2010 de 17 de
Novembro de 2010, onde se lê:

“O referido subsídio será processado, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Alínea J) –
Classificação Económica 08.01.01.”

Deverá ler-se:
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“O referido subsídio será processado, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Alínea J) –
Classificação Económica 04.01.01.”

Na Portaria n.º 1327/2010 de 19 de Novembro de 2010 e na Portaria n.º 1325/2010 de 19 de
Novembro de 2010, onde se lê:

“O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 –
Alínea E) – Classificação Económica 04.01.01”

Deverá ler-se:

“O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 –
Alínea D) – Classificação Económica 04.01.01”

19 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 1364/2010 de 29 de Novembro de 2010

Ao abrigo da Portaria n.º 57/2003, de 17 de Julho, nos termos da qual foi criado um incentivo
financeiro destinado à aquisição de reprodutores bovinos machos de raças produtoras de
carne, manda o Governo Regional dos Açores, através do Secretário Regional da Agricultura e
Florestas, o seguinte:

1 - Conceder os apoios financeiros constantes da lista anexa à presente Portaria, e que
dela faz parte integrante, destinados à aquisição de reprodutores machos de raças
produtoras de carne;

2 - Esta despesa será suportada por verbas inscritas no Programa 7 – Aumento da
competitividade dos sectores agrícola e florestal, Projecto 7.2 – Modernização das
explorações agrícolas, 7.2.H – Apoio ao Investimento nas explorações agrícolas, C.E.
08.08.02 – Transferências de Capital – Famílias – Outras.

15 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau
Pereira Rodrigues.
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ANEXO

APOIOS FINANCEIROS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE REPRODUTORES MACHOS AO
ABRIGO DA PORTARIA N.º 57/2003, DE 17 DE JULHO

NOME NIF MORADA CONCELHO VALOR DO APOIO

José Manuel Dutra Rodrigues 187 156 441 Estrada Nova, 25 9950-231 Criação Velha MAD 1.172,11

José António de Sousa 176 571 582 Termo da Igreja 9580-115 Santa Bárbara VPT 2.500,00

Carlos Alberto Machado 166 634 158 Campo Raso 9950-105 Candelária MAD 1.222,00

José Machado de Matos 197 792 669 Rua da Cruz, 40 9950-527 São Mateus MAD 1.222,00

Luis Valim Vieira 152 463 046 Caminho do Cruzeiro, 54 9930-251 Piedade LJP 2.344,23

Manuel António Simas Macedo 124 164 455 Travessa Nova, 8 9950-541 São Mateus MAD 1.175,00

José de Bairos Batista 154 298 654 Termo da Igreja 9580-115 VPT 1.250,00

Maria Alice Resendes Almada Moura 186 454 210 Outeiro 9580-318 São Pedro VPT 1.060,00

S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Despacho n.º 1163/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que o Centro do IMAR da Universidade dos Açores constitui uma unidade de
investigação do IMAR – Instituto do Mar, vocacionada para a investigação fundamental e
aplicada no âmbito das Ciências e Tecnologias do Mar, do Ambiente Aquático e domínios
científicos afins;

Considerando que o IMAR – Instituto do Mar é uma organização privada sem fins lucrativos,
criada com o objectivo de desenvolvimento da ciência e da tecnologia marinhas em Portugal,
com a integração de diferentes disciplinas e a promoção da cooperação científica,
encontrando-se numa posição privilegiada para executar projectos interdisciplinares;

Considerando que entre as atribuições da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar se
encontram a gestão e conservação dos recursos faunísticos bem como a promoção da
educação e formação ambientais;

Considerando que o Centro do IMAR da Universidade dos Açores propôs à Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar a realização de um projecto de monitorização e protecção
integrada de espécies de aves marinhas no Arquipélago dos Açores;

Considerando que o projecto “Monitorização e Protecção Integrada de Espécies Prioritárias
de Aves Marinhas no Arquipélago dos Açores 2009-2012” abrange 6 espécies constantes do
Anexo I da Directiva Aves, tendo por isso interesse do ponto de vista da conservação das
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populações de aves marinhas, por dar cumprimento ao disposto no artº 10.º da Directiva
Habitats;

Considerando ainda que, durante o workshop promovido pelo ICES com o objectivo de
desenvolver um indicador de qualidade ecológica para as aves marinhas - EcoQO Seabird
population trends as an index of seabird community health - concluiu-se que nos Açores
existem dados de estimativas populacionais de qualidade para garajaus e que é fundamental
que a recolha desses dados seja mantida anualmente;

Considerando que o projecto trará informação relevante para a formulação de planos de
gestão das áreas classificadas na Região;

Tendo em conta que os Vigilantes da Natureza poderão ser integrados no projecto, e que
essa integração passará também por formação na identificação e monitorização de aves
marinhas;

Considerando que os Vigilantes da Natureza poderão ser integrados no projecto, e que essa
integração passará também por formação na identificação e monitorização de aves marinhas.

Assim, Ao abrigo do disposto nas alíneas d) e e) do artigo 90.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto nas alíneas
a) e c) do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de
Dezembro, nas alíneas d) e f) do artigo 2.º e nas alíneas b) e f) do artigo 3.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 16 de Maio:

1. É atribuída ao Centro do IMAR (Instituto do Mar) da Universidade dos Açores, com sede no
Cais de Santa Cruz, 9901-862 Horta, a segunda tranche no montante de 50.994,60 €
(cinquenta mil, novecentos e noventa e quatro euros e sessenta cêntimos), da comparticipação
financeira total de 192.023,10€ (cento e noventa e dois mil, vinte e três euros, dez cêntimos)
prevista na alínea b) do n.º 1 da cláusula quarta do protocolo de cooperação celebrado a 3 de
Agosto de 2009, entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e o Centro do IMAR
(Instituto do Mar) da Universidade dos Açores, correspondente a comparticipação de encargos
relativos à concretização do processo de colaboração entre o Governo Regional dos Açores,
através da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e o IMAR, tendo em vista a realização do
projecto “Monitorização e Protecção Integrada de Espécies Prioritárias de Aves Marinhas no
Arquipélago dos Açores 2009-2012”.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 40.16 – Ordenamento do
Território, Qualidade Ambiental e Energia, Projecto 5 – Conservação da Natureza, Acção a) -
Conservação da Natureza e Biodiversidade, Classificação Económica 04.03.05a, do Plano de
Investimentos desta Secretaria Regional para o ano económico de 2010.

9 de Novembro de 2010. - O Secretário Regional do Ambiente e do Mar, José Gabriel do
Álamo de Meneses.
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D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 1365/2010 de 29 de Novembro de 2010

A Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, com
sede na Rua Cônsul Dabney – Colónia Alemã, concelho da Horta, possuidora do Cartão de
Identificação Fiscal n.º 672002426, representada por João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt, na qualidade de Director Regional do Ambiente, conforme despacho de delegação
competências de Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e do Mar, a 26 de
Outubro de 2010, publicado na II série do Jornal Oficial n.º 206, de 26/10/2010 (Despacho n.º
1035/2010).

Ao abrigo do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2004/A, de 24 de Abril, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2008/A, de 27 Março de
2008, nos termos do qual foi criado um sistema de apoios à reabilitação da paisagem
tradicional da cultura da vinha em currais, a aplicar pela administração regional na área
classificada como Património Mundial e zona tampão, manda o Governo Regional dos Açores,
através da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, atribuir um subsídio a fundo perdido a
Maria Ludovina Machado Pires, residente na Estrada Regional – Biscoitos, freguesia e
concelho da Madalena, no montante de €16.400,00 (dezasseis mil e quatrocentos euros), cujo
pagamento é escalonado em função da execução das acções, da seguinte forma:

a) 50% do valor global após limpeza do terreno, arranque das cepas e reconstituição de
currais;

b) 40% do valor global após plantação, aquisição de bacelos, aquisição de fertilizantes,
construção de reservatórios, abertura ou beneficiação de caminhos;

c) 10% do valor global após a conclusão do projecto, que coincidirá com a aquisição de
plantas para retanchas, materiais para enxertia, acções de enxertias e retanchas.

Por despacho de 18 de Junho de 2010 do Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores
foi conferida autorização exigida no artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
2/2010/A, de 27 de Janeiro, relativamente à repartição de encargos por mais de um ano
económico, suportada pelas verbas inscritas no Programa 16 – Ordenamento do Território e
Qualidade Ambiental e Energia, Projecto 06 – Património Mundial, Acção B – Regime de
Incentivos à Paisagem Protegida da Vinha do Pico, C.E. 08.08.02 – Transferências de Capital
– Famílias – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente.

5 de Novembro de 2010. - O Director Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.
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D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 1366/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que por força do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de
Dezembro e alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A,
de 16 de Maio, constituem atribuições da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar a gestão e
conservação dos recursos hídricos existentes na Região Autónoma dos Açores;

Considerando a solicitação da Junta de Freguesia das Quatro Ribeiras, a qual veio alertar
para a imperiosidade e urgência em intervir na Ribeira Seca, curso de água localizado no
concelho da Praia da Vitória, ilha Terceira, cujo troço junto á Canada da Vista se apresenta
com meandros e os taludes marginais com inclinação acentuada em resultado da erosão
provocada por enxurradas ocorridas no último Inverno, principalmente por os materiais
constituintes serem soltos e instáveis;

Considerando que no intradorso de um dos meandros, verifica-se forte erosão, com recuo do
talude marginal, aproximando-o excessivamente de uma habitação ali existente;

Considerando que, tendo em vista a segurança das populações, em especial dos moradores
da habitação ali existente e bem assim acautelar outros danos, designadamente, materiais,
torna-se imperiosa e urgente realizar a intervenção considerada técnica e economicamente
mais viável para recuperação das margens do referido curso de água, antes da chegada do
Inverno;

O Governo dos Açores, através da Direcção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia
das Quatro Ribeiras, concelho da Praia da Vitória, é celebrado o presente acordo de
colaboração que terá seu inicio na data de assinatura e vigorará até 31 de Dezembro de 2010

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano -  Classificação Económica - 08.05.02.ZH, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar.

Unidade:euro

FREGUESIA CONCELHO ILHA MONTANTE

Quatro Ribeiras Praia da Vitória Terceira 20.000,00

9 de Novembro de 2010. - O Director Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1367/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de Abril, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos destinado a apoiar medidas de interesse colectivo
desenvolvidas pelos próprios operadores do sector das pescas, por organizações que actuem
em nome dos produtores da pesca ou por organizações que contribuam para a resolução de
problemas específicos das comunidades piscatórias.

Considerando que as associações do sector da pesca, são entidades que desenvolvem
acções colectivas executadas em nome dos produtores da pesca que pertencem às
comunidades piscatórias da respectiva ilha.

Considerando que nos termos do artigo 1.º daquela Portaria, podem ser enquadradas, acções
que visem investimentos em equipamentos e infra-estruturas de produção, transformação e
comercialização.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas ao abrigo do
disposto no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de Abril, no âmbito da competência
delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de Janeiro, o seguinte:

1 Conceder à Associação de Pescadores Florentinos, com sede no Concelho da de Santa
Cruz, ilha das Flores, um apoio financeiro no montante de 23.575,00 €, destinado a financiar as
despesas relativas à aquisição de um tractor para auxiliar as operações de varagem das
embarcações que operam no porto de pesca das Poças, ilha das Flores, nos termos da
cláusula terceira do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e
aquela associação.

2. Este subsídio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infra-Estruturas e da
Actividade da Pesca, Projecto 9.04 – Produtos da Pesca, Acção 9.4.2 – Mercados e
Comercialização, C.E. 08.07.01 – Transferências Capital – Instituições sem fins lucrativos, do
Plano Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano
económico de 2010.

21 de Outubro de 2010. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1368/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de Abril, na redacção dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de Maio, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
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destinado a apoiar medidas de interesse colectivo desenvolvidas pelos próprios operadores do
sector das pescas, por organizações que actuem em nome dos produtores da pesca, por
organizações que contribuam para a resolução de problemas específicos das comunidades
piscatórias ou, por entidades cientificas na área das ciências do mar.

Considerando que nos termos do artigo 1.º daquela Portaria, podem ser enquadradas, acções
que visem a realização de estudos e projectos que contribuam para uma melhoria do
conhecimento cientifico das espécies existentes nos mares dos Açores ou que contribuam para
uma melhor gestão e conservação dos recursos haliêuticos.

Considerando que o IMAR apresentou uma proposta para a realização do projecto
“Monitorização da Interacção de Cetáceos na Pesca à Lula”, que mereceu a aprovação deste
departamento Governamental.

Considerando que através da Portaria n.º 744/2009, de 18 de Setembro, publicada no Jornal
Oficial, II Série, nº 180 de 18/09/2009, foi paga a primeira prestação, no montante de
40.492,00€ quando deveria ter sido 40.942,00€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas ao abrigo do
disposto no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de Abril, no âmbito da competência
delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de Janeiro, o seguinte:

1. Conceder ao IMAR – Instituto do Mar, um apoio financeiro no montante de 59.562,00 €,
sendo que 450,00€ destinam-se a corrigir o valor transferido em 2009 relativo à primeira
prestação e 59.112,00€ referente à segunda prestação, para financiamento do projecto
“Monitorização da Interacção de Cetáceos na Pesca à Lula”, nos termos da cláusula terceira
do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e aquela instituição.

2. Este subsídio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infra-Estruturas e da
Actividade da Pesca, Projecto 9.1 – Inspecção e Gestão, Acção 9.1.2 – Cooperação com o
DOP/IMAR/OMA e outras entidades, C.E. 04.07.01 B – Transferências Correntes – Instituições
sem fins lucrativos, do Plano Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar
aprovado para o ano económico de 2010.

19 de Novembro de 2010. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1369/2010 de 29 de Novembro de 2010

Considerando que compete à Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, SA., a
realização da empreitada de “Construção da Doca de Travel - Lift do núcleo de pescas do
porto da Praia da Vitória, ilha Terceira”.
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Considerando que aquela empresa apresentou ao PROPESCAS, uma candidatura com vista
ao seu co-financiamento pelo FEP, cabendo à Secretaria Regional do Ambiente e do Mar
transferir a parte não co-financiada.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Subsecretário Regional das Pescas, nos
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2009/A, de 30
de Dezembro, no âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27
de Janeiro, o seguinte:

1. Transferir para a Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, SA, a importância de
43.102,92 €, destinada ao pagamento dos juros de mora relativos à empreitada de “Construção
da Doca de Travel - Lift do núcleo de pescas do porto da Praia da Vitória, ilha Terceira”.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 9 –
Modernização das Infra-estruturas e da Actividade da Pesca, Projecto 9.2 – Infra-Estruturas
Portuárias, Acção 9.2.6 – Programa regional de requalificação e ampliação dos portos de
pesca, CE 05.01.01. BF – Subsídios - Públicas - APTG, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano económico de 2010.

19 de Novembro de 2010. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Extracto de Portaria n.º 559/2010 de 29 de Novembro de 2010

Por Portaria n.º 322/2010, de 16 de Novembro de 2010, do Subsecretário Regional das
Pescas, é transferida a seguinte verba para a freguesia abaixo indicada, no âmbito do
Programa 9 – Modernização das Infra-Estruturas e da Actividade da Pesca e nos termos do
Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de Agosto – Acordo de Colaboração
Financeira, com vista ao transporte de formandos para os cursos de formação das Pescas –
Pescador e Preparação para o Exame de Arrais de Pesca Local, através da seguinte
classificação económica:

- Capitulo 40 – Despesas do Plano

- Divisão 9 - Modernização das Infra - Estruturas e da Actividade da Pesca

- Subdivisão 2 -  Infra - Estruturas Portuárias 

- Código 04.00.00 – Transferências Correntes – 04.05.00 – Administrações local –
04.05.02 Administração Local – Região Autónoma dos Açores – 04.05.02 ZD – Juntas de
Freguesia
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FREGUESIA CONCELHO MONTANTE

Ribeira Quente Povoação 10.000,00 €

16 de Novembro de 2010. - O Adjunto, Octávio Emanuel Barros Moura Melo.

MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO
Regulamento n.º 21/2010 de 29 de Novembro de 2010

Projecto de Alteração ao Regulamento Municipal de Recuperação de Habitações Degradadas
de Estratos Sociais Desfavorecidos

Preâmbulo

Atendendo a que constitui uma competência das Câmaras Municipais a prestação de apoios
a estratos sociais desfavorecidos, pelos meios adequados e nas condições constantes de
Regulamento Municipal, nos termos do disposto no artigo 64.º, n.º 4, alínea c) da Lei 169/99 de
18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/ 2002 de 11 de Janeiro, a Câmara, considerando
que a existência de habitação condigna é um dos elementos essenciais para a qualidade de
vida dos munícipes, elaborou o presente instrumento com vista a disciplinar os procedimentos
necessários ao acesso ao apoio a conceder pela Câmara Municipal de Vila do Porto, visando a
melhoria das condições básicas de habitabilidade dos agregados familiares comprovadamente
mais carenciados e desfavorecidos do município.

Artigo 1.º

Âmbito
1 - O presente Regulamento estabelece as condições a que obedece o processo de

concessão de apoios destinados à pequena reparação, ampliação e beneficiação de
habitações degradadas, pertencentes a agregados familiares economicamente carenciados,
residentes no Concelho de Vila do Porto, de forma a criar as condições mínimas de
habitabilidade.

2 - Os apoios a que se reporta o número anterior destinam-se a contemplar as seguintes
situações:

a) Substituição de coberturas (madeira e ou telha), pinturas e rebocos;

b) Construção ou recuperação de instalações sanitárias;

c) Ampliação da habitação;

d) Recuperação ou substituição de portas, janelas e pavimentos;
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e) Remodelação de instalações eléctricas, de água e rede de esgotos.

3 - Os apoios são concedidos para a realização de obras:

a) Não abrangidas por programas de apoio do Governo Regional ou de outras entidades.

b) Abrangidas por programas de apoio do Governo Regional ou de outras entidades cujos
apoios se revelem comprovadamente insuficientes para a sua realização.

4 - Os apoios a atribuir serão financiados através de verbas inscritas no Orçamento e
Grandes Opções do Plano, tendo como limite máximo os montantes aí fixados.

5 - No caso de reforço de inscrição de verba orçamental para os apoios previstos no presente
Regulamento, os processos pendentes serão novamente sujeitos a parecer técnico do
Gabinete de Acção Social da Câmara Municipal, para determinação de prioridades.

6 - Os apoios serão concedidos em materiais de construção e utilização de maquinaria, bem
como na elaboração de projectos de natureza técnica necessários ao licenciamento municipal.

7 - Em casos excepcionais de carência económica, devidamente justificados por relatório do
Gabinete de Acção Social da Câmara Municipal, poderá ser concedido apoio abrangendo a
mão-de-obra.

8 - Os apoios serão avaliados por ordem de entrada sem prejuízo no disposto do número
seguinte.

9 - Serão prioritariamente propostos para decisão superior os processos que configurem
situações de urgência ou grande carência no domínio da habitação, nomeadamente quando se
verifique uma das seguintes situações:

a) Agregados familiares que incluam deficientes ou acamados;

b) Agregados familiares com menores em risco;

c) Agregados familiares que incluam idosos;

d) Agregados familiares que incluam crianças;

e) Habitações que apresentem deficiências construtivas consideradas muito graves;

f) Habitações que se encontrem destituídas de equipamentos higio-sanitários.

Artigo 2.º

Limite de Comparticipação
O Apoio prestado pela Câmara Municipal para as obras de ampliação, recuperação,

conservação ou reabilitação de habitações degradadas traduz-se no fornecimento de
materiais, maquinaria e mão-de-obra necessários à realização das obras, num montante
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correspondente ao valor máximo de cinco salários mínimos regionais em vigor à data de
entrega dos pedidos.

Artigo 3.º

Conceitos
Para efeitos do disposto no presente Regulamento, considera -se:

a) Agregado familiar - o conjunto de indivíduos que vivam em comunhão de mesa e
habitação.

b) Rendimento - Valor mensal composto por todos os salários, pensões e outras quantias
recebidas a qualquer titulo, incluindo o Rendimento Social de Inserção, com excepção das
prestações familiares e bolsas de estudo.

Artigo 4.º

Condições de Acesso
Constituem condições de acesso ao pedido de apoio:

a) Serem titulares do título de propriedade, usufruto ou posse da habitação a que se
destina o apoio;

b) O rendimento per capita do agregado familiar ser igual ou inferior a 1 salário mínimo
regional fixado para o ano civil a que se reporta o pedido de apoio;

c) O licenciamento, autorização ou comunicação prévia das obras, conforme os casos, nos
termos da legislação em vigor;

d) Não terem sido objecto de apoio do município, para o mesmo fim, nos últimos 3 anos;

e) Não possuam qualquer outro local de alojamento em boas condições de habitabilidade.

Artigo 5.º

Prazo de candidatura
1 - Em cada ano civil existirão dois períodos de candidatura para a atribuição de apoios:

a) De 1 a 31 de Janeiro;

b) De 1 a 30 de Junho.

2 - A Autarquia divulgará durante o mês anterior a cada um dos períodos de candidatura, em
qualquer dos meios de comunicação social local, a abertura de inscrições para a atribuição de
apoios.

3 - Excepcionam -se do procedimento estabelecido nos números anteriores, os casos de
extrema urgência e gravidade reconhecidos pela Câmara Municipal, após parecer, não



II SÉRIE - NÚMERO 229
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/11/2010      

Página 6932

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

vinculativo, das entidades julgadas convenientes e do Gabinete da Acção Social da Câmara
Municipal, que serão apoiados de forma imediata.

Artigo 6.º

Cálculo do Rendimento
1 - Para efeitos do Cálculo de Rendimentos per capita do agregado familiar tem-se em conta

o montante médio líquido de todos os rendimentos e salários auferidos por todos os elementos
que constituem o respectivo agregado.

2 - Os encargos mensais fixos e permanentes do agregado familiar com a habitação, todos
devidamente comprovados, serão deduzidos ao rendimento identificado na alínea b) do artigo
3.º

3 - Serão, também, deduzidos os encargos mensais fixos do respectivo agregado familiar
com despesas medicamentosas por doença crónica ou grave, mediante apresentação de
declaração médica e declaração farmacêutica e encargos judiciais, nomeadamente prestação
de alimentos a menores.

4 - Nos casos em que existam elementos do agregado familiar de maior idade que não
apresentem qualquer rendimento e não façam prova de que se encontram incapacitados para
o trabalho ou serem estudantes, considerar-se-á que auferem o salário mínimo regional, salvo
se comprovarem que auferem rendimento inferior.

Artigo 7.º

Instrução do Processo
O processo de candidatura aos apoios a conceder deve ser instruído com os seguintes

documentos:

1 - Formulário de Candidatura a fornecer pela Câmara Municipal, devidamente preenchido e
assinado pelo requerente;

2 - Declaração de compromisso de honra do requerente onde declara:

2.1 - Reunir condições para acesso ao apoio;

2.2 - Não alienar o imóvel nos próximos 3 anos subsequentes à sua recuperação;

2.3 - Ser aquele imóvel a sua residência permanente pelo mesmo período de tempo previsto
na alínea anterior;

2.4 - Não beneficiar de qualquer outro apoio para o mesmo fim ou de que aquele, a existir,
seja insuficiente para a intervenção a realizar.

3 - Atestado de residência e composição do agregado familiar emitido pela Junta de
Freguesia.
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4 - Cartão de Cidadão, ou Fotocópia do Bilhete de Identidade, do Cartão do Contribuinte e do
Cartão de Beneficiário devidamente actualizado.

5 - Fotocópia da última declaração do Rendimento anual do IRS do agregado familiar
apresentado no Serviço de Finanças do trabalhador por conta própria, ou declaração do
rendimento mensal do mês anterior à candidatura emitido pela entidade patronal ou de outra
entidade de onde sejam provenientes os rendimentos, nomeadamente declaração da Agência
de Qualificação e Emprego comprovativa da situação de desemprego ou da Segurança Social
relativa a baixa médica ou do Instituto de Acção Social relativo ao Rendimento Social de
Inserção.

6 - Fotocópia do documento actualizado do comprovativo da titularidade do direito de
propriedade, do usufruto ou da posse do imóvel, ou na sua impossibilidade, declaração sob
compromisso de honra de que o requerente se encontra na posse do imóvel há pelo menos 3
anos, com indicação no mínimo de duas testemunhas e fundamentos das razões que o
impedem de apresentar documento comprovativo.

7 - Projecto de Obra quando legalmente exigido.

8 - Descrição da situação habitacional que pretende solucionar.

9 - Comprovativo das despesas mensais fixas de saúde e da habitação, nos termos do
disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 5.º do presente Regulamento.

10 - No caso de existir a necessidade de esclarecer eventuais dúvidas, o Gabinete de Acção
Social da Câmara Municipal pode solicitar a junção de documento específico, não previsto no
presente artigo.

11 - Caso se verifique suficientemente comprovado determinado facto no processo, o
Gabinete de Acção Social da Câmara Municipal pode dispensar a junção de documento
previsto nos números anteriores.

12 - O formulário de candidatura e os documentos previstos serão entregues no Gabinete de
Acção Social da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Indeferimento liminar
1 - Serão liminarmente indeferidas todas as candidaturas em que se verifique uma das

seguintes situações:

a) A habitação objecto da intervenção não seja susceptível de garantir salubridade ou
segurança aos respectivos ocupantes, mesmo que mediante a concessão do apoio
solicitado;

b) O valor atribuído às obras de intervenção a realizar na habitação for desproporcional ao
valor económico do imóvel em causa.



II SÉRIE - NÚMERO 229
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
29/11/2010      

Página 6934

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2 — Nas situações referidas no número anterior, serão comunicadas ao candidato os
programas legais alternativos de apoio à habitação.

Artigo 9.º

Apreciação e decisão
A decisão de que os candidatos reúnem as condições estabelecidas no presente

Regulamento é, ouvidas as entidades julgadas convenientes, da competência da Câmara
Municipal, podendo esta ser delegada no Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Obrigação dos candidatos
1 - Todos os candidatos ficam obrigados a comunicar à Câmara Municipal, num prazo não

superior a 15 dias, qualquer alteração que se tenha verificado nos elementos apresentados e
que sejam susceptíveis de alterar as condições que motivem a atribuição de apoios.

2 - Os candidatos seleccionados ficam obrigados a cumprir prazos, trabalhos ou diligências
que se venham a revelar necessários em função do tipo de apoio atribuído.

Artigo 11.º

Retirada de Apoios
A Câmara Municipal poderá retirar os apoios atribuídos, sempre que se verifique qualquer

uma das seguintes situações:

a) Que se venha a provar que o candidato prestou falsas declarações;

b) Que o candidato não cumpra as obrigações mencionadas no artigo anterior, por razões
que lhe sejam imputadas;

c) Que se prove que a situação económica do agregado familiar se alterou
substancialmente de forma a não justificar a manutenção dos apoios.

Artigo 12.º

Fiscalização
Técnicos da Câmara Municipal fiscalizarão as obras e os apoios concedidos serão

disponibilizados à medida do bom andamento das mesmas em função do prazo de execução.

Artigo 13.º

Organização do Processo
A Câmara Municipal de Vila do Porto organizará processos individuais compostos pelos

seguintes elementos:
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a) Formulário de Candidatura e demais documentos apresentados pelos requerentes;

b) Planta de Localização;

c) Fotografia do Imóvel;

d) Memória descritiva das obras a realizar e respectiva listagem.

Artigo 14.º

Execução da Obra
As obras deverão iniciar -se no prazo de 3 meses a contar da data da recepção da notificação

da atribuição do subsídio e estarem concluídas no prazo máximo de 12 meses a contar da
mesma data, salvo em casos excepcionais devidamente justificados e aceites pela Câmara
Municipal.

Artigo 15.º

Incumprimento
O incumprimento do previsto no presente Regulamento implica o reembolso à Câmara

Municipal de Vila do Porto do montante do apoio concedido, acrescido dos juros legais a que
houver lugar desde a data da verificação do incumprimento, e a impossibilidade de o
beneficiário se candidatar a qualquer outro apoio à habitação.

Artigo 16.º

Dúvidas e Omissões
Compete à Câmara Municipal resolver, mediante deliberação, todas as dúvidas e omissões.

Artigo 17.º

Entrada em Vigor
O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua publicação e revoga o

Regulamento anterior.
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Apoio Municipal à Recuperação de Habitação Degradada

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA

Apoio Municipal à Recuperação de Habitação Degradada

Declaração de Compromisso
(Nome do requerente) ________________________________________, declara, sob

compromisso de honra, a fim de beneficiar dos apoios constantes no Regulamento Municipal
de Apoio à Recuperação de Habitação degradada, que:

a)Reúne as condições de acesso ao apoio;

b)Não alienará o imóvel durante os 3 anos subsequentes á recepção dos apoios;
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c)O imóvel objecto do apoio será a sua residência permanente pelo tempo previsto na
alínea anterior;

d)Não beneficiou de qualquer apoio para o mesmo fim ou que o mesmo é insuficiente;

e)Não usufrui de quaisquer outros rendimentos para além dos declarados.

O declarante obriga-se, ainda por este meio, para todos os efeitos legais a respeitar
integralmente, todas as condições estabelecidas no Regulamento para recepção do apoio
requerido.

Vila do Porto, ______de __________de ______.

    _________________________________________

(Assinatura)

MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO
Aviso n.º 168/2010 de 29 de Novembro de 2010

Carlos Henrique Lopes Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de Vila do Porto, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação do presente aviso, na 2ª
Série do Diário da República, é submetido a apreciação pública, para recolha de sugestões,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, e de acordo com a deliberação deste órgão executivo tomada em reunião de 15 de
Novembro de 2010, o Projecto de Alteração ao Regulamento Municipal de Recuperação de
Habitações Degradadas de Estratos Sociais Desfavorecidos.

As sugestões que os interessados entendam formular devem ser dirigidas por escrito ao
Presidente da Câmara Municipal dentro daquele prazo.

Mais se publicita que a consulta ao referido documento pode também ser feita no endereço
electrónico deste município www.cm-viladoporto.pt.

17 de Novembro de 2010. - O Presidente da Câmara, Carlos Henrique Lopes Rodrigues.

MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 169/2010 de 29 de Novembro de 2010

Procedimento Concursal Comum para Constituição de Relação Jurídica de Emprego em
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado de dois postos de
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trabalho da Carreira e Categoria Geral de Técnico Superior. Em cumprimento do disposto no
n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, faz-se público que do concurso
em epígrafe, aberto por deliberação da Câmara Municipal de Ponta Delgada, tomada em
sessão ordinária de 03 de Maio de 2010, a qual obteve parecer favorável em sessão ordinária
da Assembleia Municipal em 16 de Junho, publicado no Diário da República n.º 136, II série, de
15 de Julho de 2010, foi homologada a respectiva lista unitária de ordenação final por
despacho datado de 17 de Novembro de 2010.

Mais se faz público que se encontra afixada, a partir desta data, no átrio dos Paços do
Concelho e na página electrónica desta Câmara Municipal (www.mpdelgada.pt), a Lista
Unitária de Ordenação Final. Verificou-se a inexistência de candidatos para o exercício destas
funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.

18 de Novembro de 2010. - A Presidente de Câmara, Berta Maria Correia de Almeida de Melo
Cabral.


